
Custos de Produção de Sete Culturas Brasileiras e a Taxa 
Selic

Fabio Emanuel Farago
 (Universidade Estadual de Ponta Grossa) fabio.farago@hotmail.com

Douglas Martins Oliveira 
(Universidade Estadual de Ponta Grossa) douglas_m.oliveira@hotmail.com

Claudio Kapp Junior 
(Universidade Estadual de Ponta Grossa) juniorkapp@hotmail.com

Geisciano Mainginski Voichcoski 
(Universidade Estadual de Ponta Grossa) geisciano.uepg@hotmail.com 

Resumo: O agronegócio brasileiro tem sido afetado pelas mudanças macroeconômicas. A política monetária adotada pelo Ban-
co Central com relação à taxa básica de juros da economia, a taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic) produz 
impactos que moldam o ambiente competitivo das empresas, afetando o nível dos preços do mercado e as taxas de empréstimos, 
in�uenciando diretamente a estrutura de custos das empresas. Dessa forma, o objetivo deste trabalho foi analisar a correlação 

dos custos de produção de sete culturas com as variações na taxa Selic, no período de 2006 a 2014.  A metodologia utilizada foi 

a pesquisa exploratória, com uso da estatística descritiva, tendo como fontes secundárias a Companhia Nacional de Abasteci-
mento (Conab), Banco Central do Brasil (Bacen) e das Estatísticas de Comércio Exterior do Agronegócio Brasileiro (Agrostat). 
Foram utilizados os custos de sete culturas: algodão, arroz sequeiro e irrigado, feijão, mandioca, milho, soja e o trigo, em nove 
estados brasileiros: Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e São 
Paulo. Utilizou-se, para tanto, uma análise de regressão linear. Os resultados, em termos de média no período, indicaram um 
custo de produção médio por hectare, nas sete culturas, de R$ 3.010,39. A soja obteve o menor custo, de R$ 1.678,05. O algodão 
apresentou o maior custo, de R$ 5.293,63. A correlação dos custos com a taxa Selic foi moderada, atingindo 40,07% nas sete 
culturas. O algodão evidenciou a menor correlação, de 22,75%. O feijão obteve a maior correlação, de 58,03%.

Palavras-chave: Agronegócios. Custos. Regressão linear.

Production Costs of Seven Brazilian Cultures and the Selic 
Rate

Abstract: Brazilian agribusiness has been a✁ected by the macroeconomic changes. The monetary policy adopted by the Central 

Bank in relation to the basic interest rate of the economy, the rate of the Special System of Settlement and Custody (Selic), 
produces impacts that shape the competitive environment of companies, a✁ecting the level of market prices and lending rates, 

directly in�uencing the cost structure of companies. Thus, the objective of this work was to analyze the correlation of the 

production costs of the seven crops with the variations in the Selic rate, from 2006 to 2014. The methodology used was the 
exploratory research, using descriptive statistics, having as secondary sources the National Supply Company (Conab), Central 
Bank of Brazil (BCB) and Statistics of Brazilian Agribusiness and Foreign Trade (Agrostat). Using a linear regression analysis. 
The results, in terms of average in the period, indicate an average cost of production per hectare in the seven crops of R$ 
3,010.39. The soybean obtained the lowest cost, of R$ 1,678.05. Cotton had the highest cost, of R$ 5,293.63. The correlation of 
costs with the Selic rate was moderate, reaching 40.07% in the seven crops. Cotton showed a lower correlation of 22.75%. The 
bean obtained a higher correlation, of 58.03%.

Keywords: Agribusiness. Cost. Linear regression.
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INTRODUÇÃO

O agronegócio brasileiro vem passando por transfor-
mações nos últimos anos, a evolução da tecnologia tem 

impactado a produção rural, evidenciando aumentos de 
produtividade e reduções nos custos, aumentando o valor 

agregado das commodities brasileiras. O aumento na com-
petitividade tem favorecido as exportações, contribuindo 

com o desenvolvimento econômico e social brasileiro de 

forma destacada.

Entretanto, o ambiente competitivo se molda além do 
microambiente interno, se estendendo a toda a conjuntura 
macroeconômica, sendo impactado pelas transformações e 

incertezas na economia, caracterizado pela desaceleração 
da produção, aumento na in�ação, desemprego e nas varia-
ções da taxa de juros.

Em relação à política monetária, um de seus principais 
instrumentos é a variação nas taxas de juros, que aliado 
com alta in�ação e desemprego, limita a atuação do Banco 

Central em duas opções: aumentar a taxa básica de juros 

como tática para reduzir a in�ação; ou, reduzir a taxa de 

juros para estimular a economia, reduzindo os níveis de de-
semprego. Em ambos os casos, conhecer os impactos da 
taxa de juros sobre os custos do agronegócio e elaborar pre-
visões futuras no que se refere aos seus impactos se mostra 

de importância estratégica. 

A alta variação da taxa do Sistema Especial de Liquida-
ção e Custódia (Selic) nos últimos anos levantou a pergunta 
de como a taxa Selic tem in�uenciado nos custos de produ-
ção das principais culturas brasileiras. Nesse sentido, o estu-
do foi realizado com dados secundários do Banco Central do 
Brasil (Bacen) e da Companhia Nacional de Abastecimen-
to (Conab), no período de 2006 a 2014. Foram analisados 
a correlação da taxa Selic com os custos de produção sete 
culturas: algodão, arroz sequeiro e irrigado, feijão, mandio-
ca, milho, soja e o trigo; em nove estados brasileiros: Bahia, 
Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e São Paulo.

AGRONEGÓCIOS E A TAXA
SELIC

O conceito de agronegócios, segundo Batalha (2001), 
se de✁ne como sendo a soma das operações de produção e 

distribuição de suprimentos agrícolas, suas unidades e seus 
derivados. O agronegócio, conforme apontado por Costa et 
al. (2013), tem elevada importância em aspectos de geração 
de renda e emprego, o setor desempenha papel de relevân-
cia estratégica no desenvolvimento socioeconômico brasi-
leiro, fato que tem chamado a atenção dos formuladores de 
políticas públicas para a promoção de ações que tenham 

como impacto a criação de ambiente favorável à manuten-
ção e à ampliação dos investimentos no setor agrícola.

O agronegócio brasileiro tem crescido na participa-

ção no mercado internacional. Tendo exportado US$ 96,7 
bilhões em 2014, tendo como principais destinos a Chi-
na (22,81%), União Europeia (22,19%), Estados Unidos 
(7,24%), Rússia (3,78%) e a Venezuela (3,15%) (ESTA-
TÍSTICAS DE COMÉRCIO EXTERIOR DO AGRONE-
GÓCIO BRASILEIRO (AGROSTAT), 2016). 

Com a crescente internacionalização dos mercados, na 
de✁nição dos planos de gestão, é de suma importância que 

as empresas conheçam como o ambiente externo in�uencia 

em suas atividades. O ambiente competitivo, para Farina, 
Azevedo e Saes (1997), citado em Pavão et al. (2011), é 
moldado pela interação entre a estrutura dos mercados. 
Adicionalmente, Choo (1999), citado em Fasan e Muniz 
(2004), observou que a sobrevivência de uma empresa de-
pende, em parte, de sua capacidade de antecipar as mudan-
ças e de considerá-las na de✁nição dos eixos estratégicos 

que deseja implantar. Devendo para isso coletar, estocar e, 
sobretudo, analisar informações relativas ao estado e à evo-
lução de seu ambiente econômico.

Nesse sentido, as decisões de política monetária ado-
tadas, sobretudo com relação a mudanças na taxa básica de 
juros, a taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia 
(Selic), provoca impactos macroeconômicos cujos des-
membramentos chega até o microambiente das empresas. 
Gartner (2012) a✁rma que a divulgação da taxa Selic meta 

pelo Comitê de Política Monetária (Copom) do Banco Cen-
tral (Bacen) é acompanhada sempre por forte expectativa. 
A alteração da taxa pode signi✁car ganhos ou perdas para 

as instituições e para os investidores.

 De acordo com Montes (2009), a taxa de juros au-
menta quando se espera um aumento no crescimento no ní-
vel de atividades, e se reduz quando há uma desaceleração 
da economia, ou seja, o banco central manipula (aumenta/
diminui) a taxa de juros nominal de acordo com movimen-
tos (aumentos/reduções, respectivamente) na taxa de cres-
cimento esperado do produto da economia.

A falta de estudos consistentes sobre os impactos da 
taxa Selic nos diversos setores da economia, incluindo o 
agronegócio, evidenciam uma grande lacuna, com muitas 
oportunidades de estudos. Nesse sentido, Caetano, Corrêa 

e Silva Junior (2011) constataram que dada a relevância 
do tema, muitos estudos têm buscado evidências empíricas 

que indiquem qual deveria ser o comportamento da taxa 
de juros. As decisões do Copom sobre a taxa de juros Selic 

têm sido acompanhadas por diversas instituições e analis-
tas ✁nanceiros, acadêmicos e entre outros, com o intuito de 

entender e prever movimentos na taxa de juros.

Em um estudo sobre a taxa de juros, Haddad (2012, 
p.154) constatou que:

[...] as variáveis independentes “variação dos preços de 
commodities agrícolas”, “variação dos preços de commo-

dities de energia”, “variação da taxa de câmbio”, “variação 
do nível de produção industrial” e “variação da dívida lí-
quida do setor público” demonstraram serem estatistica-
mente signi✂cantes e economicamente coerentes na expla-
nação acerca do comportamento da taxa Selic-Efetiva.
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Já com relação às decisões do governo sobre a taxa 

Selic, Modenesi (2011) a�rma que já não é mais su�ciente 

controlar a in✁ação praticando as maiores taxas de juros do 

mundo. A política anti-in✁acionária tem resultado em custos 

sociais elevados ✂ medida não apenas pelo alto desempre-
go e o relativo desaquecimento da economia, mas, também, 
pelo enorme custo �scal da política monetária. A estabilida-
de somente estará consolidada ✂ ponto de vista econômico 

e político ✂ quando o controle da in✁ação estiver combina-
do com uma política monetária menos rígida e, portanto, 
sustentável a longo prazo. Adicionalmente, Mantes (2009) 
observou que utilizar a taxa de juros como mecanismo de 
controle de in✁ação, tende a punir a produção e o emprego.

Muitos modelos macroeconômicos especi�cam uma 

taxa de juros ‘ideal’, o exemplo mais proeminente é a “re-
gra de Taylor”. Ela fornece um plano de contingência para a 

política e especi�cando uma taxa de juros ideal (TAYLOR, 
1993, 1998, 2001; SOLOWET et al., 1998; FAIR, 2001) 
citados em (HU; PHILLIPS, 2004). As taxas de juros prati-
cadas no Brasil necessitam de revisões, cabe aos governos 

a de�nição de uma taxa ideal para que a economia funcione 

da melhor forma possível, que ao mesmo tempo que não 
desregule a economia, também não impacte negativamente 
na vida dos brasileiros.

Altas taxas de juros, tendem a encarecer os emprésti-
mos para o setor privado, tornando o acesso aos �nancia-
mentos mais difíceis, gerando impactos negativos para as 
empresas e os indivíduos, reduzindo os investimentos e o 
emprego. Invariavelmente, taxas de juros baixas tendem a 
aumentar as atividades econômicas, com consequente de-
sestabilização nos níveis de preços e elevação no custo da 
mão de obra. Sendo um tema de elevada complexidade, é 
de destacada importância elaborar considerações sobre as 

externalidades derivadas.

METODOLOGIA

A análise da correlação entre os custos de produção 
das culturas com as variações na taxa do Sistema Especial 

de Liquidação e Custódia (Selic), teve como dados secun-
dários os custos de produção das culturas de verão e inver-
no da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), as 
séries históricas da taxa Selic do Banco Central do Brasil 
(Bacen) e os dados de importação e exportação das culturas 
disponíveis nas Estatisticas de Comércio Exterior do Agro-
negócio Brasileiro (Agrostat), a análise levou em conside-
ração sete culturas: algodão, arroz sequeiro, feijão, man-
dioca, milho, soja e o trigo em nove estados brasileiros: 
Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e São Paulo.

Pesquisa exploratória, com uso da estatística descri-
tiva. O período selecionado, de 2006 a 2014, se deu em 
virtude da disponibilidade de dados. O período contemplou 
importantes transformações macroeconômicas. Com au-
mentos nas exportações, que cresceram 95,56% no perí-

odo, principalmente com a aproximação com o mercado 
da China, e da União Europeia. Internamente, os aumen-
tos das importações e do consumo nacional impactaram o 

agronegócio brasileiro.

A análise da regressão linear foi elaborada com o sof-
tware Excel, e demonstra o grau do efeito de uma variável 
sobre outra em uma escala de -1 a +1, com a análise de 

regressão foi obtida uma equação matemática que descreve 
a dependência das variáveis, podendo ser utilizada para fa-
zer previsões dos valores futuros dos custos de produção a 

partir dos valores conhecidos da taxa Selic. A análise teve 
como variável dependente os custos de produção e inde-
pendente a taxa Selic. O R-Quadrado (R2), calculado se-
gundo Haddad (2012), é o Coe�ciente de Determinação, 

que corresponde à razão entre a variação explicada e a va-
riação total, sendo que 0 < R2 < 1, sendo que valores mais 
próximos a 1 indicam um melhor ajuste.

RESULTADOS

Os resultados obtidos evidenciaram uma correlação 
média moderada dos custos de produção em relação às va-
riações da taxa Selic nas sete culturas investigadas, o R2 

médio das sete culturas foi de 40,07% de 2006 a 2014. O 
algodão, apresentou a menor correlação, que foi de 22,75% 
no período. O feijão obteve a maior correlação, que foi de 
58,03% no período. 

ALGODÃO

O algodão se caracteriza como uma cultura rentável, 
porém requer altos investimentos tecnológicos para realizar 
sua produção. Foi observado por Alves et al. (2008), citado 
em Jerônimo et al. (2014), que o algodoeiro é uma das espé-
cies vegetais mais cultivadas no mundo, sendo aproveitadas 
principalmente suas sementes e �bra. Além do grande valor 

para o setor têxtil, também é importante sua utilização da 

semente na alimentação animal, em forma de torta ou na pro-
dução de óleo comestível de alto valor agregado.

As exportações brasileiras de algodão em 2014 atingi-
ram montante superior a US$ 1,6 bilhão, com participação 
relativa de 1,72% do valor total das exportações do agro-
negócio. As importações no mesmo ano foram de US$ 1,4 

bilhão, que representaram 1,49% do total das importações 

do agronegócio (AGROSTAT, 2016). Tendo como os prin-
cipais estados produtores o Mato Grosso (56,2%), a Bahia 
(29,8%) e Goiás (4,8%) (CONAB, 2016).

O algodão foi a cultura com o custo mais alto entre as 
analisadas, o custo de produção médio de 2006 a 2014 nos 
estados analisados foi de R$ 6.668,073 por hectare. A taxa 
média de crescimento dos custos foi de 5,98% a.a. No ano 
de 2014, último período analisado, o custo chegou a R$ 
7.229,61 por hectare. 











58

Custos de Produção de Sete Culturas Brasileiras e a Taxa Selic

Revista ADMpg Gestão Estratégica, Ponta Grossa, v. 9, n. 1, p.51-59, 2016. 

O trigo foi a terceira cultura com o menor custo por 
hectare, de acordo com os estudos. O custo de produção 
médio de 2006 a 2014 nos estados analisados foi de R$ 
1.836,37 por hectare. A taxa média de crescimento dos 
custos do milho foi de 7,98% a.a. No ano de 2014, último 
período analisado, o custo foi de R$ 2.443,16 por hectare. 

De acordo com os dados estudados, o trigo obteve 
um R-múltiplo de 62,64%, R2 de 39,23%, R2 ajustado de 
30,55% e erro padrão 1,83. Demonstrando que o maior 
período nos custos de produção de trigo esteve com uma 
taxa Selic média de 10,78%, ou seja, quando a taxa Selic se 
encontrava em seu maior patamar, os custos do trigo eram 
os menores do período.

CONCLUSÕES

As variações da taxa Selic provocam consequências 

tanto positivas quanto negativas para a sociedade, dentre 
os afetados, estão os produtores. Os custos de produção são 
in�uenciados por uma série de fatores, os fatores internos 

referentes as áreas que o produtor tem controle e os exter-
nos, advindas do ambiente.  Em muitos casos a alta da taxa 
básica de juros, determina uma economia contracionista, 
trabalhando como forma de reduzir o consumo, tornando 
o crédito mais caro, também recompensando poupadores 
a manterem seu dinheiro guardado em troca de juros mais 
altos. O inverso se vale para uma política de juros baixa, in-
centivando o consumo, o crédito, voltando a economia para 
uma fase de crescimento e investimentos, que pode trazer 
consequências danosas como as variações nos preços. 

Foi constatado no estudo através da utilização da re-
gressão linear, que conforme o governo se utiliza de uma 
medida de alta nas taxas de juros para desestimular o consu-
mo e por ✁m frear a in�ação, os custos de produção tende-
ram a se manterem baixos, como exemplo temos a cultura 
de milho, que obteve o maior r-quadrado (44,53%), sendo 
que quando a taxa Selic se encontrava em 15,40%, os cus-
tos de produção do milho estavam baixos (R$ 1.631,95), 
porém ao ✁nal do período estudado (2014) a taxa Selic se 

encontrava em 10,78% e os custos de produção da cultu-
ra analisada eram mais elevados (R$ 3.049,73). O mesmo 
aconteceu com as demais culturas, porém com forças cor-
relativas diferentes.

Porém é importante ressaltar que o estudo não consi-
derou outras variáveis, somente estudou a correlação es-
tatística entre duas variáveis que obtiveram no geral uma 
correlação moderada. Ainda fatores como o valor da moeda 
no tempo, a in�ação, a taxa de cambio, podem ter ajudado 

a in�uenciar as diferenças analisadas. O trabalho pretendeu 

abrir espaço para estudos posteriores, a ✁m de estudar os 

motivos de tais relações terem sido constatadas, entrando 

mais a fundo no que tange a correlação das variáveis es-
tudadas.
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